
www.portal.abant.org.br/evento/rba/31RBA ISBN: 978-85-87942-61-6

TRABALHO 31RBA - 1740 www.portal.abant.org.br/evento/rba/31RBA 1 / 3

GT 012. Antropologia da Saúde e Direitos Humanos: políticas
públicas e agenciamentos sociais em saúde
Sônia  Weidner  Maluf  (PPGAS/UFSC)  -Coordenador/a, Érica Quinaglia Silva (Universidadede Brasília)  -  Coordenador/a,  Marcos  Aurélio  daSilva (Instituto de Saúde Coletiva da UniversidadeFederal de Mato Grosso) - Debatedor/a, JaquelineTeresinha Ferreira (Instituto de Estudos em SaúdeColetiva  -  UFRJ)  -  Debatedor/a,  Sílvia  MariaFerreira  Guimarães  (DAN/UnB)  -  Debatedor/a  A
Antropologia  da  Sa?de  no  Brasil,  al?m  de  enfatizar  quest?es  cl?ssicas  da  pesquisa  etnogr?fica,  com  foco  em
pr?ticas e saberes locais, tem se debru?ado mais recentemente sobre as pol?ticas p?blicas, o cotidiano dos
servi?os e das institui?es, buscando compreend?-las a partir do Estado ?visto de baixo?, o que envolve tamb?m os
saberes  t?cnico-cient?ficos  que  sustentam  essas  pol?ticas.  A  converg?ncia  dessas  diferentes  perspectivas
potencializa a pesquisa etnogr?fica, sobretudo quando feita no que podemos denominar de zona de conflu?ncia
entre pr?ticas do Estado e pol?ticas p?blicas, de um lado, e sujeitos sociais, pr?ticas e saberes locais, de outro, em
um contexto em que o tema dos direitos humanos, e da sa?de como direito humano que deve contemplar as
especificidades s?cio-econ?mico-culturais dos sujeitos, comunidades e popula?es, torna-se central. A proposta do
GT  ?  de,  a  partir  de  diferentes  perspectivas  etnogr?ficas,  proporcionar  um  espa?o  de  reflex?o  sobre  a  rela??o
entre Antropologia da Sa?de e Direitos Humanos, em um contexto em que de modo geral h? um retrocesso nos
direitos e na democracia no pa?s, particularmente nas pol?ticas p?blicas de sa?de, com o corte nos or?amentos e
mudan?as substantivas nos princ?pios que sustentam o Sistema ?nico de Sa?de e as pol?ticas de sa?de mental no
pa?s. A articula??o de diferentes abordagens etnogr?ficas visa pensar os desafios e os di?logos poss?veis entre a
Antropologia, Estado e Direitos Humanos no campo da sa?de.

Controlando a loucura no Amapá: uma política de saúde ou segurança?
Autoria: Davi Oliveira da silva, Thais Malheiros
Trata-se de uma pesquisa acadêmica que procura cotejar os conceitos foucaultianos de loucura, crime e
controle social com o cumprimento de medidas de seguranças motivadas por comprometimentos mentais.
Neste  sentido,  foi  realizada  entrevistas  com  os  profissionais  dois  únicos  lugares  no  Amapá  onde  são
cumpridas tais medidas, o HCAL e o CCNH (Centro de Custódia da Zona Norte) do IAPEN (Instituto de
Administração  Penitenciária),  ambos  disponíveis  unicamente  na  capital  Macapá.  Foram  entrevistados
(entrevista aberta) 50% de todos os profissionais que trabalham nestes lugares, desde médicos, enfermeiros,
técnicos de enfermagem, psicólogos, Assistentes Sociais, coordenadores, diretores, agentes penitenciários e
presos em regime de colaboração e etc). Trata-se, portanto, de uma pesquisa de campo, com estudo de caso,
crivado  por  um  esforço  etnográfico  na  captação  dos  discursos  dos  profissionais  que  estão  vinculados  ao
presente recorte da política de saúde do Estado do Amapá. Assim sendo, a pesquisa bibliográfica é articulada
com a documentação disponível e, assim, cruzada com os discursos dos desembargadores do Tribunal de
Justiça do Estado do Amapá (TJAP) no que se refere a jurisprudência e o desenho legal da referida política e
as violações de Direitos Humanos lá encontradas. Cumpre destacar o esforço descritivo enquanto essencial
para "radiografar" a política, principalmente na sua estrutura, organização e recursos humanos-materiais. A
questão norteadora deste work passa por analisar se o "louco" é tratado a partir de uma perceptiva da saúde
pública ou da segurança e do controle.
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018
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